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Lei

N°1.104, PME
LEI N° 1.104/2016

Aprova o Plano Municipal de Educacgao - PME do Municipio de Serrinha/BA, em consonancia com a Lei n°® 13.005/2014 que
trata do Plano Nacional de Educacéo - PNE e da outras providéncias.

O PREFEITO MUNICPAL DE SERRINHA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribui¢des legais, que lhes sao conferidas pela
Lei Organica do Municipio encaminha o Projeto de Lei, esperando que seja amplamente discutido e aprovado por essa Casa
Legislativa:

Art.1° - E aprovado o Plano Municipal de Educagéo - PME, com duracédo de 10 (dez) anos, a contar da publicacio desta Lei, na
forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituicdo Federal.

Art. 2° - Sao diretrizes do PME:
| - erradicag&o do analfabetismo;
Il - universalizacao do atendimento escolar;

Il - superacgédo das desigualdades educacionais, com énfase na promogé&o da cidadania e na erradicagéo de todas as formas de
discriminacéo;

IV - melhoria da qualidade do ensino;

V - formacao para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promogéo do principio da gestdo democratica da educacao publica;

VII - promogéo humanistica, cientifica, cultura e tecnolégica do Pais;

VIII - aplicacdo com padréo de qualidade e equidade do minimo de 25% dos recursos em educacéo;

IX - valorizag&o dos (as) profissionais da educacgéo; e

X - promogé&o dos principios de respeito aos direitos humanos, & diversidade e a sustentabilidade socioambiental.

Art. 3° - As metas previstas no Anexo desta Lei deverdo ser cumpridas no prazo da vigéncia do PME, desde que néo haja prazo
inferior definido para metas e estratégias especificas.

Art. 4° - O plano plurianual, as diretrizes orgamentarias e os orgamentos anuais do Municipio dever&o ser formulados de maneira a
assegurar a consignacao de dotagdes orcamentarias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de
viabilizar sua plena execuc¢éao.

Art. 5°. O Indice de Desenvolvimento da Educac&o Basica - IDEB sera utilizado para avaliar a qualidade do ensino a partir dos
dados de rendimento escolar apurados pelo censo da educacgéo basica, combinados com os dados relativos ao desempenho dos
estudantes apurados na Avaliacdo Nacional da Alfabetizagdo - ANA, Avaliacdo Nacional do Rendimento Escolar e na Avaliacdo
Periddica da Aprendizagem Escolar - APAESC, instrumento avaliativo e de monitoramento que integra o Sistema de Avaliacdo da
Aprendizagem da Rede Publica Municipal de Ensino -AVAPRE.

Paragrafo Unico - Estudos desenvolvidos e aprovados pelo MEC na construcéo de novos indicadores, a exemplo dos que se
reportam a qualidade relativa ao corpo docente e a infraestrutura da educacéo basica, poderéo ser incorporados ao sistema da
avaliacdo deste plano.
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Art. 6°. O Municipio, em articulacéo e integra¢do com o Estado, a Unido e a sociedade civil e politica, procedera a avaliacéo
periédica de implementacédo do Plano Municipal de Educac¢éo de Serrinha e sua respectiva consonancia com os planos Estadual e
Nacional.

§ 1° - O Poder Legislativo, com a participacédo da sociedade civil e politica, organizada e por intermédio da Comisséo de Educacéo
da Camara de Vereadores, Conselho Municipal de Educagao e Forum Municipal de Educagéo, acompanharéo a execugédo do
Plano Municipal de Educacéo.

§ 2° - A primeira avaliacdo do PME realizar-se-a durante o segundo ano de vigéncia desta Lei, cabendo & Camara de Vereadores
aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas as corre¢des de eventuais deficiéncias e distor¢des.

§ 3° - O Conselho Municipal e o Forum Municipal de Educagao;
| - Acompanhara a execu¢do do PME e o cumprimento de suas metas
Il - Promovera a conferéncia municipal de educagéo

§ 4° - A conferéncia municipal de educacéo realizar-se-4 com intervalo de até 04 anos entre elas, com intencéo fornecer elementos
para o PNE e também refletir sobre o processo de execucao do PME.

§ 5° - O Forum Municipal de Educagéo sera criado na forma da Lei, ap6s a aprovacao deste Plano Municipal de Educagéo, num
prazo de até 60 dias.

Art. 7°. Caberéa ao gestor municipal & ado¢do das medidas governamentais necessérias para o alcance das metas previstas no
PME.

Paragrafo Unico - As estratégias definidas no anexo desta lei ndo eliminam a adogao de medidas adicionais em ambito local ou de
instrumento juridicos que formalizem a cooperagao entre os entes federados.

Art. 8°. O Municipio elaborou o seu PME em consonancia com as diretrizes, metas e estratégias, previstas no PNE, Lei n°
13.005/2014.

§ 1° - O Municipio demarcou em seu PME estratégias que:
| - Asseguram articulacdo das politicas educacionais com as demais politicas sociais e culturais;

II- Consideram as necessidades especificas da populagdo do campo e das comunidades quilombolas, assegurando a equidade
educacional e a diversidade cultural;

I1l- Garantem o atendimento das necessidades especificas na educagdo especial, assegurando o sistema educacional inclusivo em
todos os niveis, etapas e modalidades;

IV- Promovem a articulacao intersetorial na implementacgdo das politicas educacionais.

Art. 9°. Os Poderes do Municipio deverdo empenhar-se em divulgar o Plano aprovado por esta Lei, bem como na progressiva
realizagcdo de suas metas e estratégias, para que a sociedade o conheca amplamente e acompanhe sua implementacéo.

Art. 10. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia deste PME, o poder executivo encaminhara a Camara de
Vereadores, sem prejuizos das prerrogativas desse poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educacao a vigorar no
periodo subsequente, que incluira diagnéstico, diretrizes, metas e estratégias para o préximo decénio.

Art. 11. Esta Lei entrarda em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 12. Revogam-se as disposi¢gdes em contrario.
GABINETE DO PREFEITO MUNICPAL DE SERRINHA, ESTADO DA BAHIA, em 15 de fevereiro de 2016.

OSNI CARDOSO DE ARAUJO

Prefeito Municipal
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